
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 265.891 - RS 
(2012/0258303-3)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : CLAUDEMAR ROBERTO BREYER 
ADVOGADO : GIULIANO DE SOUZA ORSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 184, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. COMÉRCIO 
IRREGULAR DE DVDs E CDs COM VIOLAÇÃO DE 
DIREITO AUTORAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AUTO DE 
APREENSÃO PRODUZIDO SEM TODAS AS 
FORMALIDADES. MERA IRREGULARIDADE. PRÁTICA 
DA "PIRATARIA" ATESTADA POR MEIO DE LAUDO 
PERICIAL E PROVA TESTEMUNHAL. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prática rotineira da pirataria no país não tem o condão de 
impedir a incidência do tipo previsto no art. 184, § 2º, do 
Código Penal, diante da relevância jurídico-social da conduta. 
Precedentes do STJ.
2. A existência de auto de apreensão sem a observância de 
todas as formalidades legais constitui mera irregularidade, pois a 
prova testemunhal colhida nos autos confirma a apreensão e o 
laudo pericial atesta a ocorrência da "pirataria". Rever tal 
entendimento implicaria o reexame de provas, incidindo o óbice 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 07 de maio de 2013(Data do Julgamento).
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MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por Claudemar 

Roberto Breyer, em face de decisão monocrática, da minha lavra, que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, em razão do óbice da Súmula n. 

7/STJ.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, em 

síntese, a atipicidade da conduta de expor à venda cópias de videofonogramas 

reproduzidas com violação do direito de autor e do produtor, em razão do 

advento da Lei n. 10.695/2003, que suprimiu a expressão "videofonograma" 

da descrição do tipo penal. Aduz, outrossim, que não foram observados os 

requisitos legais do auto de apreensão. Assevera, por fim, a inaplicabilidade do 

enunciado n. 7 da Súmula/STJ.

É o sucinto relatório.
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prova testemunhal colhida nos autos confirma a apreensão e o 
laudo pericial atesta a ocorrência da "pirataria". Rever tal 
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3. Agravo regimental improvido.

 

Documento: 1232362 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2013 Página  4 de 5



 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 265.891 - RS 
(2012/0258303-3)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : CLAUDEMAR ROBERTO BREYER 
ADVOGADO : GIULIANO DE SOUZA ORSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

O recurso especial encontra-se fundamentado na negativa de 

vigência aos arts. 530-C do CPP e 184, § 2º, do CP, sob o argumento de que 

(a) é atípica a conduta de expor à venda cópias de CDs e DVDs reproduzidas 

com violação do direito de autor e do produtor, e (b) não restaram atendidos os 

requisitos legais para validade do auto de apreensão de bens.

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a condenação do 

recorrente pelo crime de violação de direito autoral, com base nas provas 

colhidas nos autos (e-STJ fls. 319/328).

Quanto ao primeiro ponto, é inaceitável a tese da incidência do 

princípio da insignificância, pois, de acordo com a jurisprudência do STJ, a 

prática rotineira da pirataria no país não tem o condão de impedir a 

incidência do tipo previsto no art. 184, § 2º, do Código Penal, diante da 

relevância jurídico-social da conduta. Nesse sentido, cito os seguintes 

julgados: 

HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. 

COMERCIALIZAÇÃO DE DVD'S "PIRATAS". ALEGADA 

ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 

ADEQUAÇÃO SOCIAL. INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA 

DA NORMA PENAL PREVISTA NO ART. 184, § 2º, DO 

CÓDIGO PENAL. 1. O paciente, em 17.03.06, manteve 

expostos à venda 250 (duzentos e cinquenta) DVDs com títulos 

diversos, reproduzidos com violação de direitos autorais, com 

intuito de lucro. 2. A jurisprudência desta Corte consolidou-se 
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no sentido de que a conduta prevista no art. 184, § 2º, do 

Código Penal, é formal e materialmente típica, afastando a 

aplicação do princípio da adequação social. Precedentes. 3. A 

quantidade de mercadorias apreendidas (250 DVDs) demonstra 

a existência de efetiva lesão ao bem jurídico tutelado pela 

norma penal, excluindo a possibilidade de aplicação do 

princípio da insignificância. 4.Ordem denegada. (HC nº 

175.811/MG, Relator o Ministro ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), DJe de 

28/6/2012). 

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DE DIREITO 

AUTORAL. COMPRA E VENDA DE CD'S E DVD'S 

"PIRATAS". ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. 

PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. 

INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DA NORMA PENAL 

PREVISTA NO ART. 184, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. ORDEM 

DENEGADA. I - Os atos praticados pelo paciente não foram 

negados em qualquer fase da tramitação processual; ao revés, 

foi dito expressamente que o paciente sobrevive da economia 

informal e "ganhava sua vida HONESTAMENTE vendendo 

Cd's e DVD's, copiados através de computador". II - A conduta 

se enquadra na hipótese prevista no art. 184, § 2º, do Código 

Penal, não podendo ser afastada a aplicação da norma penal 

incriminadora, tampouco alegar-se que a conduta é 

socialmente adequada ou que o costume se sobrepõe à lei neste 

caso. III - O combate à pirataria é realizado por órgãos e 

entidades, governamentais e não-governamentais, a exemplo 

do Conselho Nacional de Combate à Pirataria, vinculado ao 

Ministério da Justiça, e de órgãos de defesa da concorrência e 

defesa dos direitos autorais, da INTERPOL, entre outros. IV - 

Há relação direta entre a violação de direito autoral e o 

desestímulo a artistas e empresários, inclusive da indústria 

fonográfica, e a burla ao pagamento de tributos, acarretando 

prejuízos de grande monta ao Poder Público e à iniciativa 

privada e, por vezes, incitando a prática de outros delitos. V - 

Ordem denegada. (HC nº 150.901/MG, Relator o Ministro 

GILSON DIPP, DJe de 9/3/2011). 
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No mais, de acordo com o acórdão recorrido, há um auto de 

apreensão sem a observância das formalidades legais, o que constitui mera 

irregularidade, pois a prova testemunhal colhida nos autos confirma a 

apreensão e o laudo pericial atesta a ocorrência da pirataria.

In casu, a desconstrução de tal entendimento, na forma 

pretendida pelo agravante, demandaria, necessariamente, incursão no conjunto 

probatório dos autos, providência de todo inadequada em sede de recurso 

especial, em função do óbice da Súmula 7 desta Corte Superior.

Nesse mesmo sentido:

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO SIMPLES. 

TRIBUNAL DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO. ANULAÇÃO DO 

JULGAMENTO PELO TRIBUNAL A QUO. DECISÃO 

MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 

INEXISTÊNCIA DE OFENSA À SOBERANIA DOS VEREDICTOS. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-COMPROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DA DOSIMETRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE CUMPRIU INTEGRALMENTE A 

PENA IMPOSTA. FEITO ARQUIVADO. ORDEM CONHECIDA.

1. Entendendo o Tribunal a quo que a condenação da paciente 

está amparada na prova dos autos, incabível a desconstituição 

do acórdão no âmbito do writ, uma vez que demandaria 

aprofundado reexame do contexto fático-probatório, incabível na 

via eleita. Precedentes.

...

(HC 40183/RJ, Rel. MIn. Alderita Ramos de Oliveira, 

Desembargadora Convocada do TJPE, Sexta Turma, julgado em 

09/08/2012, DJe 20/08/2012 - grifos nossos)

Assim, não merece reparos a decisão hostilizada, pois as razões 

recursais encontram óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2012/0258303-3 AREsp 265.891 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  017/2.09.0002117-3  20800011036  20900021173  211727320098210017  70046212924  
70047872098  70049021785

EM MESA JULGADO: 07/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDEMAR ROBERTO BREYER
ADVOGADOS : JORGE LUIZ GARCEZ DE SOUZA

GIULIANO DE SOUZA ORSO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDEMAR ROBERTO BREYER
ADVOGADO : GIULIANO DE SOUZA ORSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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